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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 609, DE 16 DE MARÇO DE 2020*
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito do Estado do Pará, 
à pandemia do corona vírus COVID-19.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do corona vírus COVID-19;
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020,
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito 
do Estado do Pará, à pandemia do corona vírus COVID-19.
Art. 2º Fica suspenso, pelo período de vigência do decreto, o seguinte:
I - o licenciamento e/ou autorização para eventos, reuniões, manifestações, 
carreatas e/ou passeatas, de caráter público ou privado e de qualquer 
espécie, com audiência maior ou igual a 100 (cem) pessoas;
II - a utilização de ponto biométrico nos órgãos e/ou entidades da 
Administração Pública Estadual Direta e Indireta, devendo ser adotado 
outro meio que ateste a frequência, na forma do Decreto Estadual n° 333, 
de 4 de outubro de 2019;
III - o deslocamento, no interesse do serviço, nacional ou internacional de 
servidores públicos, empregados públicos e colaboradores eventuais da 
Administração Pública Estadual, salvo autorização expressa do Chefe da 
Casa Civil da Governadoria;
IV - o atendimento presencial nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, quando este puder ser mantido de modo eletrônico ou 
telefônico;
V - o agendamento de novos eventos promovidos ou apoiados pelo Poder 
Executivo Estadual, ainda que fora do prazo mencionado no caput deste 
artigo, enquanto estiver vigente o presente Decreto;
VI - a concessão e o gozo de férias, licença-prêmio ou licença para tratar 
de interesses particulares nos órgãos e entidades da área de segurança 
pública e de saúde ou de qualquer outro setor estratégico para contenção 
da pandemia;
VII - todos os prazos dos processos administrativos, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, incluso os de natureza disciplinar, e, 
especifi camente do DETRAN/PA, todas as rotinas administrativas referentes 
ao andamento de autos de infração e aplicação das penalidades de multa, 
suspensão do direito de dirigir e cassação da CNH, inclusive os prazos de 
defesa prévia, recursos, bem como de entrega e bloqueio de CNH;
VIII - a contar de 23 de março de 2020, todas as visitas a unidades 
prisionais e unidades socioeducativas do Estado; e
IX - a contar de 23 de março de 2020, o transporte coletivo interestadual 
de passageiros, terrestre, marítimo e fl uvial.
§ 1º O previsto no inciso VII não inclui a suspensão de prazos para 
pagamento de tributos.
§ 2º O previsto no inciso IX deste artigo não signifi ca fechamento de 
fronteira do Estado, bem como não impede o transporte de cargas.
Art. 3° Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta poderão, a seu critério, autorizar:
I - a realização de trabalho remoto, especialmente aos servidores e 
empregados públicos que:
a) tenham idade maior ou igual a 60 (sessenta) anos;
b) estejam grávidas ou sejam lactantes;
c) apresentem doenças respiratórias crônicas, doenças cardiovasculares, 
câncer, diabetes, hipertensão ou com imunodefi ciência, devidamente 
comprovadas por atestado médico público ou privado;
d) apresentem febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, 
mialgia, cefaleia e prostração, difi culdade para respirar e batimento das asas 
nasais), independente de atestado médico; ou
e) tenha retornado de viagem a local onde haja casos confi rmados de 
transmissão sustentada da COVID-19; e
II - a concessão de férias e licença-prêmio em unidades que possam ter 
sua carga de trabalho reduzida sem prejuízo ao serviço e ao atendimento 
à população.
§ 1º No caso do inciso I, alínea “e”, o período de afastamento, a contar do 
regresso da viagem, será de 14 (quatorze) dias.
§ 2º A Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) e a Secretaria 
de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD) deverão publicar 
protocolo de atendimento aos servidores e empregados públicos que se 

ausentarem na forma das alíneas “c” e “d” do inciso I do caput deste artigo, 
especialmente para fi ns de investigação e controle epidemiológico.
Art. 4° Observado o disposto neste Decreto, fi ca mantido o expediente 
em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta.
§ 1º As aulas das escolas da rede pública estadual de ensino fi cam suspensas 
até o dia 15 de abril de 2020, devendo ser mantida regularmente a oferta de 
merenda escolar.
§ 2º A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) regulamentará o 
funcionamento mínimo das escolas estaduais para cumprimento da 
obrigação descrita no parágrafo anterior.
§ 3º A Universidade do Estado do Pará (UEPA) poderá regulamentar o 
funcionamento do curso de Bacharelado em área de saúde durante o 
período de suspensão das aulas, inclusive para treinamento e capacitação 
dos estudantes da área de saúde para atendimento de pessoas que 
apresentarem sintomas ou tiverem sido contaminadas pelo COVID-19.
Art. 5º Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta da área de segurança pública e de saúde ou de qualquer outro 
setor estratégico para contenção da pandemia poderão, a seu critério, 
interromper ou suspender os afastamentos dos seus agentes, a fi m de 
atender ao interesse público.
Parágrafo único. Fica excepcionado desde já aqueles agentes que estiverem 
de férias ou licença no exterior.
Art. 6° Respeitadas as atribuições da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) 
deverá adotar medidas complementares de controle sanitário nos portos, 
aeroportos, terminais rodoviários e hidroviários do Estado do Pará.
Art. 7° Seguindo as diretrizes dos Ministérios da Justiça e Segurança 
Pública e da Saúde, todo cidadão que adentrar no Território do Estado 
do Pará, proveniente do exterior ou de local onde haja casos confi rmados 
de transmissão sustentada da COVID-19, deverá seguir os protocolos 
indicados, que recomendam isolamento domiciliar de no mínimo 14 
(quatorze) dias.
Parágrafo único. O descumprimento da referida medida acarretará a 
responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator, nos 
termos da Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de 2020.
Art. 8º Os prestadores, públicos ou privados, de serviço de transporte de 
passageiros fi cam obrigados a:
I - disponibilizar álcool em gel 70º para uso individual dos passageiros;
II - a higienizar bancos, pisos, corrimões e demais áreas de uso comum 
com desinfetante hipoclorito de sódio a 0,1% a cada conclusão de trajeto; 
e
III - não transportar quaisquer passageiros em pé.
Art. 9º A comercialização do álcool em gel 70º no Estado fi ca limitada a 3 
(três) unidades por consumidor.
Art. 10. Fica proibido no território do Estado, pelo prazo de 3 (três) meses, 
a contar de 16 de março de 2020, corte de serviços essenciais a população, 
tais como energia elétrica e fornecimento de água.
Art. 11. Fica recomendada, pelo prazo do decreto, a suspensão de 
celebrações com público em todos os espaços religiosos no âmbito do 
Estado.
Art. 12. Fica recomendado à rede bancária, pública e privada, que invista 
em propaganda para estímulo à utilização de meios alternativos ao 
atendimento presencial, a fi m de evitar a aglomeração de pessoas em suas 
agências.
Art. 13. Fica determinado o fechamento dos shopping centers a partir das 
20h de 20 de março de 2020, pelo prazo do decreto.
Parágrafo único. Fica excepcionado o fechamento de clínicas, farmácias, 
laboratórios, supermercados, que estão autorizados a funcionar no 
interior dos shopping centers.
Art. 14. Fica determinado o fechamento de academias, bares, restaurantes, 
padarias, casas noturnas e estabelecimento similares, a partir de 23:59h 
de 20 de março de 2020, pelo prazo do decreto, excetuado o serviço 
delivery e retirada de comida devidamente embalada.
Parágrafo único. Fica proibido qualquer tipo de consumo de comidas e 
bebidas no interior dos estabelecimentos ou em suas adjacências.
Art. 15. Ficam as autoridades de trânsito e órgãos autuadores autorizados 
a aceitar excepcionalmente documentos de habilitação expedidos pelo 
DETRAN/PA com validade expirada dentro do prazo de vigência deste 
Decreto.
Art. 16. Ficam suspensos os serviços de vistoria, e o DETRAN/PA impedido de 
aplicar as penalidades aos usuários por descumprimento do prazo estabelecido 
no art. 233 do Código de Trânsito Brasileiro, apenas nas hipóteses em que 
o vencimento do prazo se der durante o período de validade deste Decreto.
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
poderá ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução 
epidemiológica do COVID-19 no Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de março de 2020.       

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

*Republicado em virtude de complementações adicionais no D.O.E. 
nº 34.143, de 16-3-2020, no D.O.E. nº 34.145, de 17-3-2020,  D.O.E. 
nº 34.151, de 20-3-2020 e D.O.E. nº 34.160, de 27-3-2020.
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DECRETO Nº 644, DE 27 DE MARÇO DE 2020*
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no § 8º do art. 3º da Lei Complementar n.º 
160, de 7 de agosto de 2017, que autoriza as unidades federadas aderir 
às isenções, aos incentivos e aos benefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais 
concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região 
na forma de seu § 2º, enquanto vigentes;
Considerando o disposto no Convênio ICMS 190/17, que dispõe, nos 
termos autorizados na Lei Complementar nº 160/2017, sobre a remissão 
de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, 
dos incentivos e dos benefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais instituídos em 
desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições;
Considerando que o Estado do Tocantins, mediante a Lei n.º 1.201/00, 
concede benefício fi scal aos contribuintes atacadistas,
DECRETA:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 4.676, 
de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 723. .............................................................................
.............................................................................................
LIX - das operações realizadas por contribuinte inscrito no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS com atividade econômica principal de comércio 
atacadista.
.............................................................................................”

“ANEXO I
................................................................................

.............
CAPÍTULO LIX

DAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR CONTRIBUINTE 
INSCRITO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS COM 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL DE COMÉRCIO ATACADISTA
Art. 363. É facultado ao contribuinte com atividade econômica principal no 
comércio atacadista:
I - apropriar-se de crédito fi scal presumido de 75% (setenta e cinco por 
cento) sobre o valor apurado do ICMS, em relação à operação do próprio 
contribuinte;
II - reduzir a base de cálculo nas operações de importação de mercadorias 
do exterior para revenda pelo importador, de forma que a carga tributária 
do ICMS resulte na aplicação de 1% (um por cento).
§ 1º As mercadorias relacionadas no Anexo XIII e no Apêndice I do Anexo 
I, respectivamente, do regime de substituição tributária e da antecipação 
do ICMS com encerramento de fase, fi cam excluídas do benefício previsto 
inciso I do caput deste artigo, exceto autopeças, pneumáticos, câmaras de 
ar e protetores de borracha especifi cados em ato do Secretário de Estado 
da Fazenda.
§ 2º As mercadorias relacionadas no Anexo XIII fi cam excluídas do benefício 
previsto inciso II do caput deste artigo, exceto autopeças, pneumáticos, 
câmaras de ar e protetores de borracha especifi cados em ato do Secretário 
de Estado da Fazenda.
§ 3º A concessão dos benefícios de que trata este capítulo, sujeita o 
contribuinte, cumulativamente:
I - à apuração do ICMS pelo sistema normal de débito e crédito;
II - ao recolhimento do ICMS apurado;
III - a não possuir débito perante a Fazenda pública, exceto aquele cuja 
exigibilidade esteja suspensa;
IV - ao cumprimento das obrigações acessórias.
§ 4º A falta ou atraso no pagamento do ICMS, por mais de 15 (quinze) 
dias, contados do vencimento, implica perda do benefício fi scal, no mês 
da ocorrência.
§ 5º A apropriação de crédito referente à entrada de mercadoria 
importada do exterior é limitada ao valor do imposto recolhido nos 
termos do inciso II do caput deste artigo.
Art. 364. O benefício fi scal previsto neste capítulo, cumulativamente:
I - será formalizado por meio de regime especial, analisado pela Diretoria 
de Fiscalização e autorizado pelo Secretário de Estado da Fazenda, por um 
período de um ano, podendo ser renovado, por igual período, a pedido do 
contribuinte;
II - não se estenderá aos produtos primários e aos industrializados pelo 
próprio estabelecimento ou mesmo grupo econômico;
III - será destinado a contribuinte que satisfaça as seguintes exigências:
a) possua inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
b) tenha instalações compatíveis com a atividade exercida no território 

paraense, mediante prévia vistoria, conforme ato do Secretário de Estado 
da Fazenda;
c) inscreva em seus atos constitutivos e no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS, o comércio atacadista como atividade econômica principal;
d) não comercialize ao consumidor fi nal, exceto à pessoa jurídica, mais de 
10% (dez por cento) do faturamento total, no ano corrente;
e) mantenha escrituração fi scal digital atualizada;
f) comprove capacidade fi nanceira correspondente ao montante de recurso 
essencial à cobertura da operação de compra e venda de produto e à do 
tributo envolvido, em que:
1. a capacidade fi nanceira é comprovada mediante apresentação de 
patrimônio da pessoa jurídica, seguro ou carta de fi ança bancária;
2. o patrimônio é comprovado por meio da Declaração do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - DIRPJ ou da Declaração do Imposto de Renda da 
Pessoa Física - DIRPF de seus sócios, acompanhada da certidão de ônus 
reais dos bens considerados;
g) possua capital social integralizado em valor mínimo de R$5.000.000,00 
(cinco milhões de reais);
h) cujos sócios:
1. não possuam débito com a Fazenda pública, exceto aquele cuja 
exigibilidade esteja suspensa;
2. não participem de outras empresas em débito com a Fazenda pública, 
exceto aquele cuja exigibilidade esteja suspensa;
3. não participem de empresa com situação fi scal ou cadastral irregular, 
inclusive em outras unidades da federação;
i) não realize no mesmo mês entradas ou saídas para empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico ou única empresa destinatária, 
que ultrapassem 30% (trinta por cento) do montante das compras e 
vendas respectivamente;
j) realize transferência em operações internas para empresas fi liais, com o 
mesmo valor da entrada sem aplicação de margem de lucro;
k) em relação à frota de veículos:
1.  quando própria, seja licenciado no órgão de trânsito do Estado;
2. quando terceirizada, a prestação interna ocorrerá através de empresa 
de locação e/ou de transporte inscrita no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS deste Estado, com frota licenciada no órgão de trânsito paraense;
3. à aquisição de novos veículos ocorrerá, preferencialmente, em 
concessionária cadastrada no Estado do Pará;
l) apresentar quantidade mínima de 50 (cinquenta) empregos em até 12 
(doze) meses, a contar do primeiro mês de utilização de um dos benefícios 
previstos no art. 363 deste anexo, preferencialmente, mão de obra local, 
em conformidade com a legislação trabalhista, inclusive terceirizado;
m) deverá ter área de armazenagem de no mínimo 200m² (duzentos 
metros quadrados), que poderá ser revisado em casos específi cos e 
mediante solicitação do contribuinte;
IV - será aplicado às saídas de mercadorias para consumidor final 
pessoa jurídica;
V - somente alcançará o imposto das operações próprias do contribuinte 
benefi ciário deste capítulo.
§ 1º A situação fi scal ou cadastral irregular deverá ser entendida conforme 
previsto na legislação tributária.
§ 2º É vedado aos benefi ciários deste capítulo utilizar, cumulativamente, 
incentivos ou benefícios fi scais previstos na legislação estadual que reduzam 
carga tributária.
§ 3º O pedido de regime especial de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, para concessão ou renovação, será formulado individualmente, por 
estabelecimento, por meio do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
www.sefa.pa.gov.br.
§ 4º Os modelos da formulação de concessão e de renovação 
serão aprovados em ato do Secretário de Estado da Fazenda, e 
disponibilizado no Portal de Serviços desta SEFA.
§ 5º O pedido de concessão deve ser instruído com os comprovantes de 
que tratam os itens 1 e 2 da alínea “f” e a alínea “g”, do inciso III do caput 
deste artigo e de projeto de investimento, descritivo e quantitativo, para 
um período de 5 (cinco) anos, evidenciando:
I - volume de recursos fi nanceiros destinados à fase de instalação/ 
implantação, segundo destino da aplicação;
II - expectativa de receita mensal, onde conste cronograma de crescimento 
nominal, com incremento anual no mínimo de 5% (cinco por cento);
III - expectativa de geração de empregos e remuneração total, descritas 
por cargo/função;
IV - capacidade de armazenagem seca e/ou frigorífi ca, própria ou alugada;
 V - frota própria existente, a que será adquirida e a frota terceirizada 
circulante no Estado.
§ 6º O cumprimento das metas previstas no plano de investimento, 
referidas no § 5º deste artigo, será avaliado por ocasião do pedido de 
renovação do regime especial, por meio da Diretoria de Fiscalização.
§ 7º A renovação do regime especial de que trata este capítulo deve ser 
requerida em até 30 (trinta) dias antes de fi ndo o prazo da concessão, 
fi cando sujeito:
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I - ao preenchimento das condições estipuladas para a concessão;
II - ao alcance das metas previstas no projeto de investimento no § 5º deste artigo.
§ 8º O contribuinte fi cará sujeito, a qualquer tempo, à verifi cação in loco, a critério da Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 365. Os benefícios de que trata este capitulo serão revogados, quando a empresa:
I - recolher o imposto apurado por dois meses, consecutivos ou alternados, fora dos prazos legais no mesmo exercício fi scal;
II - estiver inadimplente por período superior a dois meses, consecutivos ou alternados, com o recolhimento do ICMS apurado;
III - paralisar, pedir baixa ou encerrar suas atividades;
IV - efetuar vendas a consumidor fi nal, exceto pessoa jurídica, observado a alínea “d” do inciso III do art. 364 deste anexo;
V - realizar saídas em operações internas para empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico ou única empresa destinatária, ou transferências de 
mercadorias, em desacordo com o disposto nas alíneas “i” e “j”, do inciso III do caput do art. 364 deste anexo;
VI - deixar de cumprir outras obrigações, principal ou acessórias, com a Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 1º Na hipótese de perda do benefício, na forma deste artigo, o contribuinte pode usufruí-lo no exercício seguinte ao da ocorrência do evento, após 
regularizar a pendência, reativar e formular novo regime especial.
§ 2º Para efeito do inciso V do caput deste artigo e inciso II do caput do art. 364 deste anexo, consideram-se do mesmo grupo econômico a 
empresa controladora, controlada, coligada e vinculada, ou quando o sócio ou acionista tenha participação societária superior a 20% (vinte por 
cento) no capital social ou mandato para gestão comercial.
§ 3º Na hipótese de não regularização e o benefício venha a ser revogado, fi ca o contribuinte obrigado a devolver todo o montante de imposto que deixou 
de ser recolhido, em decorrência de utilização e vigência do crédito fi scal presumido.
Art. 366. As operações ou prestações tributadas, apuradas como omissão em ação fi scal, não usufruem dos benefícios fi scais de que trata este Decreto.
Art. 367. É responsabilidade do benefi ciário, quando da aquisição interestadual de autopeças, pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha, 
relacionados em ato do Secretário de Estado da Fazenda, recolher o ICMS por substituição tributária na saída dessas mercadorias.
§ 1º O ICMS retido e recolhido aos cofres do Estado do Pará, quando da entrada dos produtos de que trata o caput deste artigo, será ressarcido ao 
estabelecimento benefi ciário.
§ 2º O ressarcimento de que trata o § 1º deste artigo, ocorre sob a forma de aproveitamento de crédito fi scal, podendo ser compensado com o ICMS 
normal e o ICMS substituição tributária.
§ 3º O estabelecimento que fi zer jus ao crédito poderá aproveitá-lo em sua escrita fi scal sem a necessidade de autorização, devendo manter os 
documentos probantes à disposição do fi sco.
Art. 368. Nas saídas interestaduais de mercadorias adquiridas de benefi ciários deste capítulo, o remetente deverá efetuar, obrigatoriamente, o estorno 
do imposto creditado em percentual de:
I - 13% nas operações com produtos importados do exterior;
II - 5% nas demais operações.
Parágrafo único. O benefi ciário deste capítulo, nas operações internas, fará constar na Nota fi scal a observação para o remetente proceder o estorno do 
imposto creditado, conforme previsto neste artigo.
.............................................................................................”
Art. 2º O Secretário de Estado da Fazenda editará os atos necessários a consecução deste Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
 Governador do Estado

*Republicado por ter saído com incorreções no DOE nº 34.160, de 27-3-2020.

DECRETO Nº 652, DE 31 DE MARÇO DE 2020
Altera dispositivos do Apêndice I do Anexo Único do Decreto nº 2.014, de 21 de março de 2018, que dispõe, nos termos da Lei Complementar nº 160, 
de 7 de agosto de 2017, e do Convênio ICMS 190, de 5 de dezembro de 2017, sobre a remissão e a anistia de créditos tributários, constituídos ou não, e 
sobre a reinstituição das isenções, dos incentivos e dos benefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais instituídos, por legislação estadual publicada até o dia 8 de 
agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando as disposições constantes na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017 e no Convênio ICMS 190, de 5 de dezembro de 2017,
D E C R E T A :
Art. 1º Os itens 73 e 75 do Apêndice I - Atos Normativos Vigentes em 8 de agosto de 2017 do Anexo Único do Decreto nº 2.014, de 21 de março 
de 2018, que dispõe, nos termos da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, e do Convênio ICMS 190, de 5 de dezembro de 2017, 
sobre a remissão e a anistia de créditos tributários, constituídos ou não, e sobre a reinstituição das isenções, dos incentivos e dos benefícios fi scais 
ou fi nanceiro-fi scais instituídos, por legislação estadual publicada até o dia 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea “g” do 
inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, passam a vigorar com as seguintes alterações:

UNIDADE FEDERADA (1): PARÁ
DISPOSITIVO ESPECÍ-

FICO (6)
DATA DA PUBLICAÇÃO 

NO DOE (7) TERMO INICIAL (8) OBSERVAÇÕES (9)

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO (5) 

73 DECRETO 4.676, de 18/06/2001
Concede tratamento tributário às 

operações que especifi ca, realizadas 
pela indústria moveleira.

RICMS-PA, art. 723; 
Capítulo XXII do Anexo 

I, arts. 169 e ss. e Anexo 
XXVIII.

22/04/2002 22/04/2002

Incluído pelo Decreto nº 5.254, de 
18/04/2002. Alterado pelos Decretos 
nº 539, de 29/09/2003; 2.031, de 

21/12/2009; 2.657, de 16/12/2010; 
874, de 29/10/2013; 935, de 

30/12/2013 e 1.087, de 27/06/2014.

75 DECRETO 4.676, de 18/06/2001
Concede tratamento tributário às operações 
que especifi ca, relativas a bens destinados a 

cadeia produtiva fl orestal madeireira.

RICMS-PA, art. 723; Capítulo 
XXIV do Anexo I, arts. 175 e 

ss e Anexo XXX.
26/09/2003 26/09/2003

Incluído pelo Decreto nº 433, de 
23/09/2003. Alterado pelos Decretos 
nº 1.516, de 18/01/2005; 1.495, de 
22/01/2009; 2.423, de 22/07/2010; 

800 de 17/07/2013; 874, de 
29/10/2013; 1.087, de 27/06/2014 e 

1.790, de 29/06/2017.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado 

Protocolo 538498
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DECRETO Nº 653, DE 31 DE MARÇO DE 2020
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por ANULAÇÃO, 
no valor de R$ 568.254,43 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei 
Orçamentária nº 8.969, de 30 de dezembro de 2019
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especifi cado(s), 
o crédito suplementar no valor de R$ 568.254,43 (Quinhentos e Sessenta e 
Oito Mil, Duzentos e Cinquenta e Quatro Reais e Quarenta e Três Centavos), 
para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

901011030215078288 - FES 0103 449052 72.622,40
901011030215078289 - FES 0103 449052 495.632,03

TOTAL 568.254,43

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto 
correrão por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, 
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) 
orçamentária(s) abaixo discriminada(s):

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

842020927200019026 - FINANPREV 0101 319003 568.254,43
TOTAL 568.254,43

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo 538511

SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO

.

PORTARIA Nº 71, DE 31 DE MARÇO DE 2020 - DPO
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições legais que lhes confere o § 1º, do artigo 42, da Lei nº 8.891, 
de 23 de julho de 2019, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
o exercício fi nanceiro de 2020 e, considerando o(s) decreto(s) nº 511, de 
20/01/2020.
RESOLVE:
I - Alterar o montante aprovado na Programação Orçamentária e no 
Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, do primeiro quadrimestre do exercício de 2020, de acordo com o(s) 
anexo(s) constante(s) desta Portaria.
II - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração
ANEXO A PORTARIA Nº 71, DE 31 DE MARÇO DE 2020

ÁREA/UNIDADE ORÇA-
MENTÁRIA/GRUPO DE 

DESPESA/SUBGRUPO DE 
DESPESA

FONTE

1º QUADRIMESTRE - 2020

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL

POLÍTICA SOCIAL
SESPA

Investimentos 0,00 0,00 568.254,43 0,00 568.254,43
Equipamentos e Material 

Permanente
DESTAQUE RECEBIDO 

DO(A) FES
 0103 0,00 0,00 568.254,43 0,00 568.254,43

PROGRAMA/
ORGÃO FONTE

1º QUADRIMESTRE - 2020
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL

Saúde 0,00 0,00 568.254,43 0,00 568.254,43
SESPA

DESTAQUE RECE-
BIDO DO(A) FES

 0103 0,00 0,00 568.254,43 0,00 568.254,43

FONTE 1º QUADRIMESTRE - 2020
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL

0103 - FES - Recursos 
Ordinários 0,00 0,00 568.254,43 0,00 568.254,43

TOTAL 0,00 0,00 568.254,43 0,00 568.254,43

Protocolo 538512

SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO

.

Contrato: 032/2020
Objeto do Contrato: Aquisição de Cestas de Alimentação Escolar, a fi m de 
atender aos Alunos da Rede Estadual de Ensino, entregues nas unidades 
escolares dos 144 municípios, no período de suspensão das aulas, em 
decorrência de medidas de enfrentamento à pandemia do Coronavírus 
(COVID-19), no âmbito do Estado do Pará.
Dispensa de Licitação: 011/2020
Valor Global: R$ 73.928.946,00
Dotação Orçamentária:
Fontes: 0102 - Produto: 2227 –  Função Programática: 16101.12.306.1509 
– Projeto Atividade: 8477 – Natureza de Despesa: 3390.30
Partes:
Contratante: Secretaria de Estado de Educação. CNPJ. nº 05.054.937/0001-
63, com sede na Rod. Augusto Montenegro – Km 10, s/n, CEP.: 66.820-
000, Tenoné , Belém/PA.
Contratada: Kaisen Comércio e Distribuição de Produtos Alimentícios Eireli, 
CNPJ. N°. 22.656.435/0001-21, com sede na Rua Leopoldo Teixeira, Lote 
66, Centro, CEP: 67.030-025, Ananindeua/PA.
Foro: Belém
Data de Assinatura: 26/03/2020
Vigência: 26/03/2020 a 24/06/2020
Ordenador: Elieth de Fátima da Silva Braga/ Secretária de Estado de 
Educação

Protocolo 538376
 Portaria N.º 085 - Sale, de 31 de março de 2020
A Secretária Adjunta de Logística Escolar, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto Executivo de 03 de Janeiro de 2019, publicado no Diário 
Ofi cial N.º 33772 (pag. 05), de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei N.º 
8.666/1993, e, nos termos da Portaria N.º 961|2019 da Seduc, Resolve:
 Art. 1º - Designar o servidor Rogério Mira Cavallero de Queiroz, matrícula 
n.º 5947171/1, CPF: 637.593.142-87, para atuar como Fiscal do Contrato 
Público n.º 032|2020, celebrado entre a Seduc e a Empresa Kaizen 
Comécio e Distribuição de Produtos Alimentícios (CNPJ: 22.656.435/0001-
21), que tem por objeto a aquisição de cestas de alimentação escolar, a 
fi m de atender aos alunos da redes estadual de ensino, no período de 
suspensão das aulas.
Art. 2º - Esta Portaria revoga todos os atos administrativos anteriores e 
entra em vigor a contar de 31/03/2020.
Dina Elarrat de Araujo Gama
Secretária Adjunta de Logística Escolar

Protocolo 538489
RESCISÃO UNILATERAL
Rescisão Unilateral nº 034/2020-SEDUC
Contrato: 032/2020
Processo nº 1475363/2020
Data da Extinção: A partir de 31/03/2020
Justifi cativa:  Conforme o contrato nº 032/2020, bem como o previsto 
no Inciso II do Art. 79 da lei nº 8.666/93, fi cam extintas a partir de 
31/03/2020, todas as obrigações pactuadas no referido contrato.
Objeto do Contrato: Aquisição de Cestas de Alimentação Escolar, a fi m de 
atender aos Alunos da Rede Estadual de Ensino, entregues nas unidades 
escolares dos 144 municípios, no período de suspensão das aulas, em 
decorrência de medidas de enfrentamento à pandemia do Coronavírus 
(COVID-19), no âmbito do Estado do Pará.
Contratante: Secretaria de Estado de Educação. CNPJ. nº 05.054.937/0001-
63, com sede na Rod. Augusto Montenegro – Km 10, s/n, CEP.: 66.820-
000, Tenoné, Belém/PA.
Contratada: Kaizen Comércio e Distribuição de Produtos Alimentícios 
Eireli., CNPJ nº. 22.656.435/0001-21, com sede na Rua Leopoldo Teixeira, 
Lote: 66, Bairro: Centro, CEP: 67.030-025, Ananindeua/Pará.
Data de Assinatura: 31/03/2020
Ordenador Responsável: Elieth de Fátima da Silva Braga/ Secretária de 
Estado de Educação
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